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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA  FÍSICA  IRPF 

Exercício: 1999, 2000,  2001,2002 

NULIDADE 	CARÊNCIA DE FUNDAMENTO LEGAL 
INEXISTÊNCIA - As hipóteses de nulidade do procedimento são as 
elencadas no artigo 59 do Decreto 70,235, de 1972, não havendo que se falar 
em nulidade por outras razões. 

PRELIMINAR - MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL - NORMAS 
DE CONTROLE INTERNO DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL - 
As normas que regulamentam a emissão de Mandado de Procedimento Fiscal 
- MPF dizem respeito ao controle interno das atividades da Secretaria da 
Receita Federal, portanto eventuais  vícios  na sua emissão e execução não 
afetam a validade do lançamento. 

DEPÓSITO BANCÁRIO - DECADÊNCIA - Nos casos de lançamento por 
homologação, o prazo decadencial para a constituição do crédito tributário 
expira após cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador. 0 fato gerador 
do IRPF, tratando-se de rendimentos sujeitos ao ajuste anual, se perfaz ern 31 
de dezembro de cada ano-calendário. Não ocorrendo a homologação 
expressa, o crédito tributário é atingido pela decadência  após  cinco anos da 
ocorrência do fato gerador (art. 150, § 4° do CTN). 

CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA - NULIDADE DO 
PROCESSO FISCAL - Se foi concedida, durante a fase de defesa, ampla 
oportunidade de apresentar documentos e esclarecimentos, bem como se o 
sujeito passivo revela conhecer plenamente as acusações que lhe foram 
imputadas, rebatendo-as, uma a uma, de forma meticulosa, mediante extensa 
e substanciosa defesa, abrangendo não só outras questões preliminares como 
também razões de mérito, descabe a proposição de cerceamento do direito de 
defesa, 

OMISSÃO  DE RENDIMENTOS DEPÓSITOS  BANCÁRIOS  DE 
ORIGEM NÃO COMPROVADA - ARTIGO 42, DA LEI N°. 9,430, de 1996 

dtalrnontrx em 28/10;20 in por NELSON NANA MANN 27/0 12010  por ANTONIO LOPO MARTINEZ 

Autunticodo 	 27!10;201 1) pot' ANTONIO LORD MARTINEZ 

Ellli1iC10 cm 30 11;2010 pelo MinNt8rio  cia  Fonda 



DI; (ARP .Ml 	 Fl 2 

- Caracteriza omissão de rendimentos a existência de valores creditados ern 
conta de deposito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, 
em relação aos quais o titular, pessoa fisica ou jurídica, regularmente 
intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea,  a origem 
dos recursos utilizados nessas operações, 

DEPÓSITOS  BANCÁRIOS - PERÍODO-BASE DE INCIDÊNCIA - 
APURAÇÃO MENSAL -  TRIBUTAÇÃO  NO AJUSTE ANUAL - Os 
valores dos  depósitos bancários  não justificados, a  partir  de 1° de janeiro de 
1997, serão apulados, mensalmente, à medida que forem creditados em conta 
bancária e tributados como rendimentos sujeitos à tabela progressiva anual 
(ajuste anual) 

IRPF - OMISSÃO DE  RENDIMENTOS - DEPÓSITOS BANCÁRIOS - 
CONTA CONJUNTA - Todos os co-titulares da conta bancária devem ser 
intimados para comprovar a origem dos  depósitos nela efetuados, na fase que 
precede à lavratura do auto de infração com base na presunção legal de 
omissão de receitas ou rendimentos, sob pena de nulidade do lançamento 
(Sumula CARF no,29). 

DEPÓSITOS BANCÁRIOS - VALOR INDIVIDUAL IGUAL OU 
INFERIOR A R$ 12.000,00 - LIMITE ANUAL DE R$ 80.000,00 - No caso 
de pessoa  física,  não são considerados rendimentos omitidos, para os fins da 
presunção do artigo 42, da Lei n° 9.430, de 1996, os  depósitos  de valor igual 
ou inferior a R$ 11000,00, cuja soma anual não ultrapasse R$ 80.000,00 
(3°, inciso II, da mesma lei, com a redação dada pela Lei n° 9.481, de 1997). 

Preliminares rejeitadas. 

Recurso parcialmente provido. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as 
preliminares suscitadas pelo recorrente. Votou pelas conclusões no que diz respeito a 
preliminar de nulidade sobre o Mandado de Procedimento Fiscal — MPF a Conselheira Maria 
Lucia Moniz de Aragdo Calomino Astorga. No mérito, por unanimidade de votos, dar 
provimento parcial ao recurso para afastar a exigência relativo aos anos-calendkio de 1998, 
1999 e 2001 e reduzir a base de cálculo da exigência, correspondente ao  ano-calendário  de 
2000, para R$ 15.000,00, Votaram pelas conclusões os Conselheiros João Carlos Cassuli 
Júnior (Suplente convocado), Edgar Silva Vidal (Suplente convocado) e Pedro Arran Junior. 
Fez Sustentação oral, seu advogado, Dr. Ricardo Fernandes, OAB/SP n°. 183.220. 

(Assinado digitalmente) 

Nelson Mallmann — Presidente 

(Assinatura digitalmente) 

Antonio Lopo Martinez — Relator 

03 DEZ  13  
Composição do colegiado: Participaram do presente julgamento os 

Conselheiros Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, Joao Carlos Cassuli Júnior 
r.\5iinado digiralmente ern 2511012010 por NELSON MALLMANN 2711 0/2010 par ANTONIO LOPO MARTINEZ 

Autenlicoclo digif lalmenie em 27/1012010 por ANTONIO LOPO MARTINEZ 	 2 

Emilido  cm  30111/2010 polo Ministório do Fazonda 



DI; CAR! El 3 

Processo e" 10865 001444/2003-05 	 S2-C212 
AcOrdElo n." 2202-00.734 	 Fl 2 

(Suplente convocado), Antonio Lopo Martinez, Edgar Silva Vidal (Suplente convocado), Pedro 
Anan JUnior e Nelson Mallmann (Presidente). Ausentes, justificadamente, os Conselheiros 
Helenilson Cunha Pontes e Gustavo Lian Haddad, 

Relatório 

Em desfavor do contribuinte, JOSE LEPRI NETO, foi lavrado o auto de 
infração de fls. 03/06, que exige o Imposto de Renda Pessoa  Física  IRPF, relativo aos  anos-
calendário  de 1998 a 2001, no valor de R$ 1.479.177,95, acrescido de multa de oficio e juros 
de mora pertinentes, calculados ate 29 de agosto de 2003. 

Cientificado do lançamento via postal em 24/09/03  (AR as fls, 381), 
apresentou, em 21/10/2003,  impugnação ern que alega, os seguintes pontos: 

11.1 Nulidade do lançamento por vicio formal. 

Substancialmente, citando artigos da Portaria SRF na 1.265, de 
2/11/1999, que regulamenta as 1701 -MaS pertinente ao Mandado 
de Procedimento Fiscal - IF, foi alegada a nulidade do 
lançamento por absoluta incompetência da autoridade fiscal que 
prosseguiu na investigação, após o vencimento do prazo de 
validade do MPF, ocorrido em 28/03/2003. 

11-2 - Decadência. 

Em resumo, com base no art 150, § 40, do CTN, a defesa alegou 
a  decadência  do crédito tributário relativamente aos  períodos  de 
01101/1998 a 23/09/1998, uma vez que a ciência do lan011101110 
ocorreu em 24/09/2003. 

Salientou-se que o imposto de renda das pessoas físicas tem 
como fato gerador os rendimentos mensais e ganhos de capital 
apurados mensalmente, sejam eles decorrentes do produto do 
capital, do trabalho, da combinação de ambos ou proventos de 
qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais 

Foi citada jurisprudência administrativa. 

MÉRITO 

Em vasta impugnação, o contribuinte se insurge contra o 
langamento, aduzindo que o conceito de renda não pode ser 
alterado pelo legislador infraconstinicional, pois decorre 
diretamente do texto constitucional. Alega que o imposto de 
tenda se) pode incidir sabre o valor correspondente ao acréscimo 
patrimonial gerador, 

Salienta que o crédito tributário aqui em discussão teve origem 
em informaçties obtidas perante instituições financeiras 
depositárias dos recursos do Impugnante, com base no art. II, § 
2°, da Lei n? 9.311, de 1996.  Ocorre, todavia, que o Conselho de 
Contribuintes tem entendimento uniforme no sentido de que, 
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para fatos antetiores  à vigência da Lei n.? 10 164, de 2001, não é 
possível  a constituição do crédito tributário que tenha por 
premissa tais informageies, em face da vedação expresso contida 
no at t. 11, § 3°, da Lei n" 9.311, de 1996 

Argumenta que meras transferências en/re o mesmo titular não 
poder iam caracterizar renda tributável. 

A seguir, o contribuinte discorda da aplicação da Taxa Selic, 
como juros de mora, 

Ao final, requer seja acolhida a presente  impugnação para o fim 
de julgar improcedente o auto de infração ou a exclusão dos 

juros de mora computados com base na ilegítima Taxa Selic 

Em 28 de agosto de 2008, os membros da 2' Turma da Delegacia da Receita 
Federal de Julgamento de Belo Horizonte, proferiram  Acórdão  que, por unanimidade de votos, 
rejeitou as preliminares, e considerou procedente o lançamento, nos termos da Ementa a seguir 
transcrita: 

ASSUNTO:  IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA 
FÍSICA - IRPF 

Ano-calendário. 1998, 1999,2000,2001 

Preliminar de nulidade 

Rejeita-se a preliminar de  nulidade' invocada pela defesa, tendo 
sido obedecidos na consecução do  lançamento  todos os requisitos 
legais inerentes a tal atividade. 

Aplicação da Lei no Tempo 

Aplica-se ao lançamento a  legislação que, poste! iormente 
ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha  instituído novos 
critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliando os 
poderes de investigação das autoridades administrativas. 

Depósitos Bancários Omissão de Rendimentos. 

A Lei n 9 430, de 1996, no seu art 42, estabeleceu tuna presunção 
legal de omissão de rendimentos que autoriza o lançamento do 
imposto correspondente, sempre que o titular da conta bancária, 
regularmente intimado, não comprove, mediante documentação 
hábil e idónea, a origem dos recursos creditados em suas contas de  
depósitos ou investimentos. 

Decadência. 

No caso de lançamento de oficio com base em  omissão  de 
rendimentos nos termos do art 42 da lei n? 9.430, de 1996, a 
contagem do prazo decadencial, aplica-se a regra get al regulada 
pelo art. 173, inciso 1, do CTN, segundo a qual o direito de a 
Fazenda  Publica  constituir o crédito tributário extingue-se cinco 
anos contados do  primeiro  dia do exercício segilinte  àquele  em que 
o lançamento  poderia ter sido efetuado 

JUROS DE MORA - TAXA SELIC 
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legitima a  exigência  de juros de mora tendo por base percentual 
equivalente á taxa Selic para  títulos  federais, acumulada 
mensalmente 

Lançamento Procedente 

Cientificado em 24/09/2007, o contribuinte, se mostrando irresignado, 
apresentou, em 24/10/2007, o Recurso Voluntário, de fls. 466/497, acompanhado de anexos 
reiterando as  razões  da sua impugnação, as quais já foram devidamente explicitadas, que 
aditando os seguintes pontos: 

- Da nulidade do auto de  infração por desvio de procedimento e no MPF; 

- Da nulidade do lançamento por ausência de recomposição da base de 
cálculo; 

- Da inépcia do lançamento — impossibilidade de revisão ern razão do decurso 
de prazo de decadência; 

- Da impossibilidade da aplicação retroativa da legislação; 

- Do descabimento da presunção de omissão de rendimentos; 

- Da desconsideração da renda declarada; 

- Das contas conjuntas com a Sra. Elmir Célia Andreazzi Lepri; 

- Da ilegalidade da taxa selic. 

0 processo foi colocado em pauta no dia 13/05/2010, mas tendo em vista que 
no transcorrer da sessão, o representante do contribuinte trouxe ao conhecimento da turma 
novos documentos, que poderiam ter impacto na decisão. O relator solicitou que o processo 
fosse retirado de pauta para cientificação da Fazenda Nacional 

A Fazenda Nacional nas fls. 503 a 507 manifesta-se contra a possibilidade de 
conhecimento de documentos tendo em vista a preclusão temporal, Solicita o 
desentranhamento dos mesmo e concorda com as conclusões apresentadas pela Fiscalização. 

E o relatório 
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Voto 

Conselheiro Antonio Lopo Martinez, Relator 

O  recurso está dotado dos pressupostos legais de admissibilidade devendo, 
portanto, ser conhecido. 

Dos Documentos Adicionais 

Entendo que os documentos adicionais trazidos pelo recorrente devem ser 
apreciados pelo Colegiado, notadamente porque trazidas antes que o processo tivesse sido 
julgado, e mais, foi estabelecido o contraditório com a Fazenda se manifestando nos autos, 
sobre os mesmos. Desta forma, deve ser superada a  questão  do  "não conhecimento" suscitada 
pela Procuradoria. 

Do vicio do MPF. 

0 contribuinte argüiu, como preliminar de nulidade, da suposta 
incompetência  do chefe da fiscalização para determinar a continuidade da fiscalização, bem 
como a prorrogação do prazo do Mandado de Procedimento Fiscal. 

Ocorre, no entanto, como já decidiu este Conselho em outra oportunidade 
(Acórdão n°. 104-21.690, Sessão de Julgamentos em 23/06/2006, Relator: Pedro Paulo Pereira 
Barbosa) as normas que regulamentam a emissão de Mandado de Procedimento Fiscal - MPF 
dizem respeito ao controle interno das atividades da Secretaria da Receita Federal, portanto 
eventuais  vícios  na sua emissão e execução não afetam a validade do lançamento. 

Na realidade no caso concreto não se percebe qualquer nulidade que 
comprometa a validade do procedimento adotado. Diante disso, é evidente que tal preliminar 
carece de sustentação Mica, merecendo, portanto, a rejeição por parte deste Egrégio 
Colegiado. 

Da Nulidade do Auto de  Infração 

Formula o contribuinte preliminar de nulidade alegando que a autoridade 
administrativa promoveu um desvio de finalidade no seus atos administrativos, eivando de 
vício  de nulidade o auto de infração 

Ocorre que, nos presentes autos, não ocorreu nenhum vício para que o 
procedimento seja anulado, como bem discorreu a autoridade  recorrida,  os  vícios  capazes de 
anular o processo são os descritos no artigo 59 do Decreto 70,235/1972 e só serão  declarados 
se importarem em prejuízo para o sujeito passivo, de acordo com o artigo 60 do mesmo 
diploma legal. 

A autoridade fiscal ao constatar infração  tributária  tem o dever de oficio de 
constituir o lançamento. Não havendo que se falar em nulidade no presente caso, rejeito a 
preliminar argüida pelo contribuinte. 

Posto isso, rejeito tal preliminar de nulidade. 
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Da preliminar de Decadência 

0 termo inicial para a contagem do prazo decadencial para os rendimentos 
omitidos que ocorreram ao longo do ano de 1998, previsto no art. 150, parágrafo 4 0, do CTN é 
de 1° de janeiro de 1999, posto que é o 1° dia após a ocorrência do fato gerador. Desta forma, o 
lançamento poderia ser realizado ate a data de 31/12/2003, para que pudesse alcançar os 
valores percebidos no ano-calendário de 1998. 

Tendo em vista que o contribuinte teve ciência do auto de infração em 
24/09/2003, data em que entendo não havia decaído o direito da fazenda constituir o referido 
credito tributário. 

Como é sabido, o lançamento é o procedimento administrativo tendente a 
verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, identificar o seu sujeito 
passivo, determinar a matéria tributável e calcular ou por outra forma definir o montante do 
crédito tributário, aplicando, se for o caso, a penalidade  cabível. 

Corn o lançamento constitui-se o crédito tributário, de modo que antes do 
lançamento, tendo ocorrido o fato imponivel, ou seja, aquela circunstância descrita na lei como 
hipótese em que há incidência de tributo, verifica-se, tão somente, obrigação tributária, que não 
deixa de caracterizar relação jurídica tributária. 

sabido, que são utilizados, na cobrança de impostos e/ou contribuiçties, 
tanto o lançamento por declaração quanto o lançamento por homologação. Aplica-se o 
lançamento por declaração (artigo 147 do Código Tributário Nacional) quando há participação 
da administração tributária com base em informaçeies prestadas pelo sujeito passivo, ou 
quando, tendo havido recolhimentos antecipados, é apresentada a declaração respectiva, para o 
juste final do tributo efetivamente devido, cobrando-se as insuficiências ou apurando-se os 
excessos, com posterior restituição. 

Por outro lado, nos precisos termos do artigo 150 do CTN, ocorre o 
lançamento por homologação quando a legislação atribua ao sujeito passivo o dever de 
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, a qual, tomando 
conhecimento da atividade assim exercida, expressamente a homologa. Inexistindo essa 
homologação expressa, ocorrerá ela no prazo de 05(cinco) anos, a contar do fato gerador do 
tributo. Com  outras palavras, no lançamento por homologação, o contribuinte apura o montante 
e efetua o recolhimento do tributo de forma definitiva, independentemente de ajustes 
posteriores.  ores. 

Neste ponto está a distinção fundamental entre uma sistemática e outra, ou 
seja, para se saber o regime de lançamento de um tributo, basta compulsar a sua legislação e 
verificar quando nasce o dever de cumprimento da obrigação tributária pelo sujeito passivo: se 
dependente de atividade da administração tributária, com base em informageies prestadas pelos 
sujeitos passivos (lançamento por declaração),  hipótese  em que, antes de notificado do 
lançamento, nada deve o sujeito passivo; se, independente do pronunciamento  da 
administração tributária, deve o sujeite passivo ir calculando e pagando o tributo, na forma 
estipulada pela legislação, sem exame do sujeito ativo - lançamento por homologação, que, a 
rigor técnico, não é lançamento, porquanto quando se homologa nada se constitui, pelo 
contrário, declara-se à existência de um crédito que já esta extinto pelo pagamento. 
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Importante frisar que independente do recorrente ter apresentado ou não 
declaração de ajuste anual, no meu entendimento esse fato não altera a  conclusão,  urna vez que 
se homologaria o procedimento. No caso o procedimento de nada fazer, não declarar e não 
pagar. 

Ern suma, não há como considerar o lançamento do ano de 1998 como 
decadente. Diante do exposto, rejeito a preliminar de decadência, 

Da Irretroatividade da LC 105/2001 e da Lei re 10.174/2001. 

O  contribuinte se mostrou inconformado com a aplicação retroativa da Lei 
Complementar 105/2001 e da Lei 10.174/2001, Entendeu que ao proceder com base em tais 
instrumentos legais o Fisco acabou por obter provas de origem ilicita. 

Não procede tal argumento. O parágrafo 1 0  do art. 144 do CIN permite a 
aplicação de legislação posterior à ocorrência do fato gerador, que tenha instituído novos 
critérios de apuração ou processes de fiscalização e ampliado os poderes de investigação das 
autoridades administrativas. 

Desta forma á notória a possibilidade de aplicação dos mencionados 
instrumentos legais de forma retroativa, uma vez que,  tão  somente, ampliam os poderes de 
investigação do Fisco. O SLI já manifestou o seu entendimento neste sentido no RESP 
529818/PR e no ERESP 726778/PR, 

De igual modo o CARE' já consolidou a posição sobre a suposta 
irretroatividade: 

0 art. I § 3", da Lei ri" 9 311/96, coin a redação dada pela Lei 
le 10.174/2001, que autoriza o uso de injOrinações da CPMF 
para a constituição do crédito tributário de outros albinos, 
aplica-se retroativamente. (Sinnula CiIRF.  No 35). 

E de se negar provimento a essa parte do recurso. 

Da  Presunção  baseada em Depósitos  Bancários 

0 lançamento fundamenta-se em  depósitos bancários. A presunção legal de 
omissão de rendimentos com base nos  depósitos bancários está  condicionada apenas a  falta  de,  
comprovação da origem dos recursos que transitaram, em nome do sujeito passivo, em 
instituições financeiras, ou seja, pelo artigo 42 da Lei n° 9.430/1996, tem-se a autorização para 
considerar ocorrido o "fato gerador" quando o contribuinte não logra comprovar a origem dos 
créditos efetuados em sua conta bancária, não havendo a necessidade do fisco juntar qualquer 
outra prova. 

Via de regra, para alegar a ocorrência de "fato gerador", a autoridade deve 
estar munida de provas Mas, nas situações em que a lei presume a ocorrência do "fato 
gerador" (as chamadas presunções legais), a produção de tais provas é dispensada. Neste caso, 
ao F'lisco cabe provar tão-somente o fato indiciário (depósitos bancários) e não o fato jurídico 
tribt tario (obtenção de rendimentos). 

No texto abaixo reproduzido, extraído de "Imposto sobre a Renda - Pessoas 
Jurídicas" (Justec-RJ; 1979:806), Jose Luiz Bulhões Pedreira sintetiza com muita clareza essa 
questão: 
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O efeito prcitico da presunção legal é inverter o ônus da prova: 
invocando-a, a autoridade  lançadora  flea dispensada de provar; 
no caso concreto, que ao negócio  jurídico  com as  características  
descritas na lei corresponde, efetivamente, o faro econômico que 
a lei presume - cabendo ao contribuinte, para afastar a 
presunção (se é relativa) provar que o fato presumido não existe 
no caso 

Assim, o comando estabelecido pelo art, 42 da Lei n° 9430/1996 cuida de 
presunção relativa (juris tantum) que admite a prova em contrário, cabendo, pois, ao sujeito 
passivo a sua produção .  Nesse passo, como a natureza não-tributável dos  depósitos  não foi 
comprovada pelo contribuinte, estes foram presumidos como rendimentos. Assim, deve ser 
mantido o lançamento. 

Antes de tudo cumpre salientar que a presunção não foi estabelecida pelo 
Fisco e sim pelo art. 42 da Lei n° 9.430/1996. Tal dispositivo outorgou ao Fisco o seguinte 
poder: se provar o fato indiciario (depósitos bancários lac) comprovados),  restará  demonstrado 
o fato  jurídico  tributário do imposto de renda (obtenção de rendimentos). 

Assim, não cabe ao julgador discutir se tal presunção é equivocada ou não, 
pois se encontra totalmente vinculado aos ditames legais (art. 116, inc. III, da Lei n.° 
8,112/1990), mormente quando do exercício do controle de legalidade do lançamento tributário 
(art. 142 do  Código Tributário  Nacional - CTN), Nesse passo, não é dado apreciar questões que 
importem a negação de vigência e eficácia  do preceito legal que, de modo  inequívoco,  
estabelece a presunção legal de omissão de receita ou de rendimento sobre os valores 
creditados em conta de depósito mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o 
titular, pessoa física ou jurídica, regulamente intimado, no comprove, mediante 
documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações (art. 42, caput, 
da Lei n.° 9.430/1996). 

Acrescente-se, por pertinente, que no meu entendimento,  incabível  a alegação 
de que os  depósitos  bancários poderiam ser comprovados pelos rendimentos declarados, uma 
vez que no sentido prescrito na norma os referidos  depósitos  devem ser demonstrados 
individualizadamente. 

Da inaplicabilidade da Selic como Taxa de Juros 

Por fim, quanto à improcedência da aplicação da taxa Selic, como juros de 
mora, aplicável o conteúdo da Súmula CARE n° 4: 

"A partir de 1" de abril de 1995, os juros moratário.s incidentes 
sobre débitos  tributários  administrados pela Secretaria da 
Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, 
taxa refetencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - 
SELIG paia  títulos  federais." 

Assim, é de se negar provimento também nessa parte. 

Das Contas Conjuntas 

Cabe apontar urna questão prejudicial ao lançamento_ 
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Se depreende dos autos a fiscalização que 6 (seis) contas bancárias que 
estavam sendo objeto de apreciação tratavam-se de contas bancárias conjuntas, tal como se 
verifica da documentação acostada aos autos. As contas  bancárias  eram mantidas em conjunto 
com' a Sra. Elemir Celia Andreazzi Lepri. 

0 fato é que, em momento algum, a Sra. Elemir Célia Andreazzi Lepri foi 
intimada para justificar ou informar a respeito da movimentação que lhe cabia nas referidas 
contas  bancárias, o que macula o procedimento fiscal como um todo, para as contas em 
conjunto. 

Acrescente-se, por pertinente, que a Sra. Elemir Celia Andreazzi Lepri não 
apresentou declaração em conjunto com o seu cônjuge tal como se depreende dos documentos 
de f1S.80 a 102 

Não ha  dúvidas  de que nas hipóteses de contas conjuntas, deve ser observado 
o comentado do parágrafo 6°, do artigo 42, da Lei n° 9.430/96, acrescentado pela Lei n° 
10.637/2002. Mas, deve ele ser interpretado conjuntamente corn seu caput: 

"At t. 42 - Caractetizam-se também omissão de receita ou de 
rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de 
investimento  mantida  Junto a instituição financeira, em relação 
aos quais o titular, pessoa  física ou jurídica,  regularmente 
intimado, não comprove, in  documentação hábil e 
idónea, a ot igenz dos recursos utilizados nessas operações. 

"§ 6' 	hipótese de conies de depósito ou de investimento 
mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de 
informa coes  dos titulares tenham sido apresentadas em 
separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos 
nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas 
será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos 
rendimentos ou receitas pela quantidade de  titulares."  

(grifou-se) 

Trata-se, pois, de um comando impositivo e incondicional, que prevê um 
critério  objetivo de quantificação da base de cálculo, justamente para conferir critérios de 
liquidez, certeza e justiça ao lançamento.  Constate-se  que  há dois requisitos exigidos pelo 
dispositivo retro-transcrito: 1°. que os titulares da conta conjunta ten.harn apresentado 
declaração de rendimentos em separado; 2°. que todos os titulares da conta corrente sejam 
intimados para, querendo, comprovarem a origem dos depósitos bancários, 

dever da Fiscalização, pois, observado o prazo decadencial, intimar o outro 
titular da refer ida conta bancária para que ele, na condição de co-titular e contribuinte do 1RPF, 
comProve a origem dos  depósitos,  independentemente do percentual de sua real participação 
em tal conta, e do motivo pelo qual participa como co-titular, o que, todavia, como visto, não 
foi feito no caso concreto, nas situações de ambas as contas bancárias .  

Alias, esse é o posicionamento desse Conselho, como se  vê  das seguintes 
ementas: 

"DEPÓSITO  BANCÁRIO -  CONTA  CONJUNTA - Tratando-se 
de conta conjunta, é imprescindivel que todos os ti/dares 
estejam sob o procedimento  de oficia.  Ademais, o lançamento 
com base enz depósitos bancários deve ter a base tributável 
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dividida pelo  número  de titulares da conta conjunta, nos casos 
em que estes tenham rendimentos próprios e declarem em 
separado." 

(Acórdão n" 104-21006, de 13.09.2005, Relatora Cons. 
Meigan Sack Rodrigues) 

"OMISSÃO DE RENDIMENTOS - DEPÓSITOS BANCÁRIOS - 
CONTA CONJUNTA - Em caso de conta  conjunta é obrigatório 
intimação de todos os correntistas para informarem a origem e a 
tindaridade dos  depósitos bancários. Impossibilidade de 
atribuir, de oficio, os valores como sendo renda exclusiva de um 
dos con-entistas. Ao atribuir a integralidade dos depósitos a um 
único correu/is/a, sem que o outro tenha sido intimado, o auto de 
infração adotou base de cálculo diferente daquela estabelecida 
pela regra-matriz do § 6" do artigo 42 da Lei n" 9.430, de 1996, 
razão  pela qual, ne.ste ponto, deve ser cancelado. Exigência 
cancelada." 

(Acórdão n" 102-47838, de 16.08.2006, Relator Cons. Moises 
Giacomelli Nunes da Silva) 

OMISSÃO DE RENDIMENTOS - DEPÓSITOS BANCÁRIOS 
CONTA CONJUNTA - A partir da vigência da Medida 
Provisória n" 66, de 29 de agosto de 2002, nos casos de conta 
corrente bancária coin mais de um titular, os depósitos 
bancários de origem não comprovada  deverão,  necessariamente, 
ser imputados em  proporções iguais entre os titulares, salvo 
quando estes apresentarem declaração em conjunto. É 
indispensável, para tanto, a regular e prévia intimação de todos 
os titulares para comprovar a origem dos depósitos bancários. 

(Acórdão a' 104-21419, de 23.02.2006, Relator Cons. Pedro 
Paulo Barbosa) 

Logo, entendo que não tem como subsistir o lançamento no tocante as contas 
conjuntas, por desrespeito ao cornando cogente do parágrafo 6', do artigo 42, da Lei n° 
9,430/96, supra-transcrita, eis que ambas as contas correntes cujos depósitos não tidos como 
não comprovados são de titularidade conjunta, não bastando, apenas, reduzir o montante 
tributável pelo  número  dos titulares, na esteira da jurisprudência deste Conselho, 

Devem ser afastadas as contas conjuntas: BB (cc/20189-8), Banespa (cc/294- 
8), Banespa (cc/1158-2), Bradesco (cc e pp/ 3446-0) , Bradesco (cc/ 4383-4), Nossa Caixa 
(cc14797-2), Deste modo, excluindo-se dos valores  lançados  os valores depositados nas contas 
conjuntas, restam os  depósitos  não comprovado a seguir evidenciados, por ano  calendário:  
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Mo  Lançados contas Conjuntas  De positos M anti dos 
1998 R$ 979.421,70 F$ 979.421,70 RS 0,00 
1999 R$ 600.281,81 R$ 595.102,34  R5.179,47 
2000 P$ 479.973,08 M 463.984,46 M 15.988,62 
2001 F$ 223.357,46 K219.685,49 R$ 3.671,97 

Urge registra, que o entendimento aqui manifestado, já se encontra sumulado 
no  CARE: 

Todos os co-titulares da conta bancaria devem ser intimados 
para comprovar a origem dos depósitos nela efetuados, na fase 
que precede à law-atura do auto de infragdo com base na 
presunção legal de omissão de receitas ou rendimentos, sob pena 
de nulidade do lançamento  ('Súmula CARF no.29). 

Dos Limites previstos no Art. 42 da Lei. 9.430/96 

No que toca aos limites percebe-se da analise dos autos que os valores 
movimentados  na conta bancária da recorrente, após excluída as contas conjuntas, foram 
respectivamente de R$ 5.179,47, R$ 15.988,62 e R$3.671,97, nos anos  calendários  de 1999, 
2000 e 2001. Desta forma, resta verificar se o procedimento fiscal atentou ao limites disposto 
na legislação vigente. Para uma correta elucidação acerca deste ponto cabe transcrever os 
excertos legais pertinentes: 

Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de 
rendimento as valores creditados em conta de depósito ou de 
investimento mantida junto a instituição financeira, em relação 
aos quais o titular, pessoa  física  ou  jurídica,  regularmente 
intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, 
a origem dos recursos utilizados nessas operytçães, 

§ 1" 0 valor das receitas ou dos rendimentos omitido sera 
considerado auferido ou recebido no mós do crédito efetuado 
pela instituição financeita 

2" Os valores cuja origem houvet sido  comprovada, que não 
houverem sido computados na base de calculo dos impostos e 
contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-do  às 
normas de tributação  especificas,  previstas na legislação vigente 

época em que auferidos ou recebidos.. 

§ 3 0  Pata efeito de determinação  da receita omitida, os créditos 
serão analisados individualizadamente, observado que não 
sera° considerados: 

I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria 
pessoa  física ou jurídica; 

II - no caso de pessoa  física,  sem prejuízo do disposto no inciso 
anterior; os de valor individual igual ou inferior a R$ 12,000,00 
(doze mil reais), desde que o seu somatório, dentro do  ano-
calendário, não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), (Aherado pela Lei n° 9,481, de 13.8.97) (gl(os postos) 

Depreende-se do excerto transcrito que não se pode considerar, para efeitos 
de determinação da receita omitida, os  depósitos  individuais inferiores a quantia de R$ 
12.000,00, desde que o somatório destes não ultrapassem o valor de R$ 80.000,00.. 
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Coin base no quadro, apura-se os valores lançados como omissão  depósitos  
bancários  por ano, segregando entre aqueles quais são iguais ou inferiores a R$ 12.000,00 e os 
que são superiores, constata-se o seguinte: 

Ano Dep. <=R$12000 Dep. >R$12.000 Total de Depósitos 
1999 5.179,47 - 5.179,47 
2000 988,62 15.000,00 15.988, 2 
2001 3.671,97 3.671,97 

Pelo que se nota, apenas no ano calendário de 2000, o montante de  depósitos  
de origem não comprovada corn valores iguais superiores a R$ 12000,00, totalizaram R$ 
15.000,00:Deste modo é de se dar provimento a essa parte do recurso, afastando o lançamento 
para o ano  calendário  1999 e 2001 

Ante ao exposto, voto por rejeitar as preliminares e, no mérito, dar 
provimento parcial ao recurso para afastar a exigência relativo aos anos-calendário de 1998, 
1999 e 2001 e reduzir a base de cálculo da exigência, correspondente ao ano-calendário de 
2000, para R$ 15.000,00. 

(Assinado digitalmente) 

Antonio Lopo Martinez 
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EVELINE COÊLHO DE MELO HOMAR 

Chefe da Secret laria 
Segunda  Câmara  da Segunda Seção 

o 

Ciente, com a observação abaixo: 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
2° CAMARA/2" SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Processo n°: 10865001444200305 

Recurso n°: 163663 

TERMO DE INTIMAÇÃO 

Em Cumprimento ao disposto no § 3° do art. 81 do Regimento 
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria 
Ministerial n° 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o (a) Senhor (a) Procurador (a) 
Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Segunda Camara da Segunda 
Seção, a tomar ciência do  Acórdão  no  2202-00.734 

( ) Apenas corn Ciência 

( ) Com Recurso Especial 

( ) Com Embargos de Declaração 

Data da ciência: 

Procurador(a) da Fazenda Nacional 


